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EMENTA 

A disciplina de Direito Educativo tem como objetivo conhecer e discutir ferramentas jurídicas, em 

todos os seus aspectos, que se relacionam com a educação. Além disso, busca oferecer condições 

para que o aluno desenvolva seus estudos de forma propositiva e que possa interpretar, aplicar e 

sugerir inovações normativas que reflitam na efetivação de uma educação de qualidade. Para isso, a 

disciplina propõe o estudo de normas e políticas já existentes, de forma reflexiva e crítica, em 

diferentes níveis, de forma comparada e sob aspectos específicos de suas aplicações práticas. A 

disciplina dialoga com questões relacionadas a Direitos Humanos, Procedimentos de Mediação, 

Práticas de Direito Educativo, Therapeutic Jurisprudence, Cultura de Paz, dentre outras temáticas 

relacionadas. 
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